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LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 064.127.251/0001-14, clas-
sificada ofertado desconto de 3,74% (três vírgula setenta e 
quatro por cento) sobre o valor estimado da presente licitação, 
resultando no valor de R$ 907.952,63 (novecentos e sete mil, 
novecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e três centavos) 
para execução dos serviços acima referenciados.

Ao Presidente da COPEL para demais providências.
PUBLIQUE-SE.
ALEXSANDRO PEIXE CAMPOS
DIRETOR PRESIDENTE
 LICITAÇÃO 003/19 – MODO DE DISPUTA FECHADA - 

PROCESSO SEI N° 7610.2018/0001425-8 CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇÃO DE TRINCHEIRAS 
DE EXTRAÇÃO DE GASES E VAPORES E PARA A MOBILI-
ZAÇÃO, A INSTALAÇÃO E A INICIALIZAÇÃO DE UM SIS-
TEMA DE EXTRAÇÃO DE VAPORES (SVE), NA SUBÁREA DE 
INTERVENÇÃO G, BEM COMO A REALIZAÇÃO DOS SER-
VIÇOS CONTÍNUOS DE MONITORAMENTO, DE OPERAÇÃO, 
DE CONSERVAÇÃO E DE MANUTENÇÃO, PREVENTIVA E 
CORRETIVA, DE 12 (DOZE) SISTEMAS DE EXTRAÇÃO DE 
VAPORES (SVE), INCLUSIVE METANO, NO CONJUNTO HA-
BITACIONAL HELIÓPOLIS L, GLEBAS I E II PARA ATENDER 
À REMEDIAÇÃO AMBIENTAL POR CONTENÇÃO, MONITO-
RAMENTO DA EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DOS SISTEMAS DE 
DRENAGEM DE VAPORES E GERENCIAMENTO DA SITU-
AÇÃO AMBIENTAL, NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES 
QUE INTEGRAM ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

ASSUNTO: ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DESPACHO:
À vista dos elementos que integram o presente processo, 

em especial a deliberação da Comissão Permanente de Licita-
ção, constituída pela Portaria nº 09/2018, que acolho, no exer-
cício de minhas atribuições legais e estatutárias, ADJUDICO e 
HOMOLOGO o resultado do presente certame licitatório, em fa-
vor da empresa WEBER CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA, CNPJ 
06.273.115/0001-36, classificada ofertado desconto de 9% 
(nove por cento) sobre o valor estimado da presente licitação, 
resultando no valor de 1.564.821,81 (um milhão, quinhentos e 
sessenta e quatro mil, oitocentos e vinte e um reais e oitenta e 
um centavos) para execução dos serviços acima referenciados.

Ao Presidente da COPEL para demais providências.
PUBLIQUE-SE.
ALEXSANDRO PEIXE CAMPOS
DIRETOR PRESIDENTE

 EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

  EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO
 CO-09.11/19
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11.009/19
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 29, INCISO XV, DA LEI 

FEDERAL Nº 13.303/16.
CONTRATANTE: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
– PRODAM-SP S/A.

CONTRATADA: GEOAMBIENTE SENSORIAMENTO REMOTO 
LTDA

CNPJ Nº: 00.033.757/0001-81
PARECER JURÍDICO GJU-178/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO 

DE INTERFACE DE PROGRAMAÇÃO DE APLICATIVOS (API) DA 
PLATAFORMA GOOGLE MAPS.

VIGÊNCIA: 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, CONTADOS DA 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO (28/11/2019).

VALOR: O VALOR TOTAL ESTIMADO DO PRESENTE CON-
TRATO É DE R$ 672.216,60 (SEISCENTOS E SETENTA E DOIS 
MIL, DUZENTOS E DEZESSEIS REAIS E SESSENTA CENTAVOS).

 SÃO PAULO OBRAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 EXTRATO DO ADITAMENTO Nº 01 AO 
CONTRATO Nº 0741903100 - PROCESSO Nº 
074190310

Objeto: Contratação de empresa de engenharia especiali-
zada em planejamento para inspeção manutenção de projetos 
e de obras de arte especiais para a prestação de Serviços de 
Apoio Técnico à implantação do Programa de Manutenção de 
Pontes, Viadutos, Passarelas e Pontilhões do Município de São 
Paulo.

Contratada(o): ANTRANIG MURADIAN ENGENHARIA – EPP
CNPJ: 58.922.766/0001-03
Objeto do aditamento: Retomada a execução do contrato a 

partir de 02 de dezembro de 2019, com a devolução do prazo 
remanescente de 05 (cinco) dias, prorrogando-se ainda, o prazo 
de execução até 31 de dezembro de 2019. Fica prorrogado o 
prazo de vigência contratual até 29 de março de 2020 com 
adoção de novo cronograma físico – financeiro.

Data da assinatura: 29/11/2019

 EXTRATO DE CONTRATO Nº 181190220
Objeto: Execução dos serviços de detalhamento comple-

mentar de memória de cálculo da Planilha de Quantidades das 
obras remanescentes do prolongamento da Av. Chucri Zaidan.

Contratada(o): IU ENGENHARIA LTDA – ME
CNPJ: 33.667.789/0001-98
Valor: R$ 30.000,00
Prazo:90 dias
Data:02/12/2019

 SÃO PAULO TRANSPORTE
 GABINETE DO PRESIDENTE

 GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

 AVISO DE CONVOCAÇÃO
A São Paulo Transporte S/A., após diversas tentativas infru-

tíferas de contato com a empresa CAMILY Locação e Serviços 
Gerais Ltda., CNPJ 08.268.712/0001-06, por meio de telefo-
nemas e cartas, CONVOCA o(s) representante(s) legal(is) da 
referida empresa a comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
a contar da publicação deste aviso, na Gerência de Contrata-
ções Administrativas, localizada na Rua Boa Vista, 236, 2º andar, 
Centro, São Paulo – SP, para assinatura do Termo de Conclusão, 
Encerramento e Quitação do contrato nº 2011/0047-01-00.

A falta de atendimento à presente convocação caracteri-
zará o desinteresse da CAMILY Locação e Serviços Gerais 
Ltda. em formalizar o instrumento citado, e, consequentemente, 
a concessão de quitação tácita, por parte dessa empresa em 

dividuais terão seus valores majorados, de forma que manter a 
exigência de 20% poderia limitar o número de empresas aptas 
a participar do certame.

Ressaltamos também que o art. 28, § 4°, do Regulamento 
Interno da CET, dispõe que o Patrimônio Líquido deve ser refe-
rente ao valor estimado da licitação.

O mesmo é aplicado à garantia contratual no art. 141 do 
Regulamento, havendo a previsão ainda de elevação para 10%, 
caso haja complexidade técnica e riscos financeiros.

8a) e 8b) - Informamos que o edital será reformulado para 
passar a permitir a participação de empresas em consórcio, 
objetivando a execução contínua do serviço contratado, eis que, 
ao contrário de contratos firmados com uma único contratado, 
em caso de impossibilidade de uma das empresas honrar com 
suas obrigações as demais garantem a continuidade da execu-
ção contratual

ESCLARECIMENTO Nº 07
1) - Com relação ao item 3.3.2. letra a do Edital: Estão 

impedidas de participar, ainda, as empresas reunidas em con-
sórcio, qualquer que seja sua formação.

a) Sugerimos rever esta restrição, permitindo a participação 
de empresas em consórcio, ainda que se limite o número de 
empresas que o componha, caso não aceite tal sugestão, solici-
tamos justificar juridicamente a motivação legal.

b) As empresas reunidas em consórcio que atualmente 
prestam serviços de sinalização viária para o Município de São 
Paulo, no caso mantida a não permissão da composição de 
Consórcio poderão concorrer individualmente entre si?

2) - Com relação ao item 8.2.1. do Edital: Patrimônio Líqui-
do Mínimo, que poderá ser comprovado por meio de balanço 
patrimonial, apresentado na forma do item 8.2.2, de, no mínimo 
20% (VINTE POR CENTO) para cada lote.

Não nos parece apropriado a base de cálculo utilizada, ou 
seja, no cálculo está compreendido os 60 meses de contrato, 
quando há jurisprudência no sentido de que a exigência se 
limite a 01 período/exercício social. A mesma observação cabe 
para a exigência da garantia contratual.

Sugerimos que os 20% deverá ser sobre o valor resultante 
de 12 meses em atendimento ao principio da proporcionali-
dade.

3) - Questionamos a exigência, mesmo que qualitativa, 
da apresentação de atestados de laço detetor virtual, uma 
vez que a própria exigência já o define como sendo uma nova 
tecnologia.

Nos causa estranheza a utilização de tal tecnologia (laço 
virtual), uma vez que no próprio site da CET há um estudo cuja 
conclusão não parece muito favorável, conforme o seguinte 
link: www.cetsp.com.br/media/501208/nt-248.pdf.

Sugerimos publicar estudos recentes acerca da nova tec-
nologia e em se mantendo, no que tange a exigência dos ates-
tados, retirá-la ou em se mantendo, determinar o quantitativo 
mínimo.

RESPOSTAS:
1) - Informamos que o edital será reformulado para passar 

a permitir a participação de empresas em consórcio, objeti-
vando a execução contínua do serviço contratado, eis que, ao 
contrário de contratos firmados com uma único contratado, em 
caso de impossibilidade de uma das empresas honrar com suas 
obrigações as demais garantem a continuidade da execução 
contratual

Quanto à possibilidade de participação individual das em-
presas que hoje são consorciadas para a execução dos serviços 
de manutenção, informamos que as mesmas poderão participar, 
devendo ser atendidos os requisitos do edital.

2) - Informamos que o edital será reformulado para reduzir 
a exigência de comprovação de patrimônio líquido para 10% do 
valor estimado da contratação, haja vista que os contratos in-
dividuais terão seus valores majorados, de forma que manter a 
exigência de 20% poderia limitar o número de empresas aptas 
a participar do certame.

Ressaltamos também que o art. 28, § 4°, do Regulamento 
Interno da CET, ressalta que o Patrimônio Líquido deve ser refe-
rente ao valor estimado da licitação.

O mesmo é aplicado à garantia contratual no art. 141 do 
Regulamento, havendo a previsão ainda de elevação para 10%, 
caso haja complexidade técnica e riscos financeiros. Contudo, 
entendemos viável a sua diminuição.

3) - Informamos que o edital será reformulado para subs-
tituir a exigência qualitativa por quantitativa de serviços de 
Fornecimento e implantação de Laço Detector Virtual referente 
à 1% (um por cento) da quantidade total por lote. Também será 
suprimida a exigência de demonstração dos resultados obtidos 
na prestação de serviços.

Com relação a nota técnica, a mesma foi publicada em 
2016, em 2018 foi realizada uma nova avalição na qual apre-
sentou resultados satisfatório e portanto aprovado.

OUTRAS ALTERAÇÕES
Informamos que o edital será reformulado para (I) reduzir o 

número de lotes de 07 (sete) para 04 (quatro), a fim de otimizar 
a fiscalização dos contatos e padronizar o tipo e qualidade dos 
serviços prestados, apriximando-se à realidade dos contratos 
vigentes, na qual o município de São Paulo foi dividido em 03 
(três) lotes; e (II) alterar a fase de processamento da licitação 
em virtude da relevância da análise dos documentos de habili-
tação em função da complexidade do objeto.

RECOMENDAÇÕES DA CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICIPIO DE SÃO PAULO

Informamos que a Consulta Pública também propiciou 
análise prévia da minuta do instrumento convocatório pela 
Controladoria Geral do Município de São Paulo.

Assim, prezando pela eficiência e aproveitando o ensejo 
para o aprimoramento da licitação, informamos que o edital 
será reformulado para alterar também as disposições referentes 
à (I) fiscalização e acompanhamento da execução; (II) medição 
dos serviços de manutenção e modernização; (III) penalidades 
contratuais; (IV) formula para calculo da remuneração mensal 
dos serviços de manutenção corretiva.

GSP, 02 de dezembro de 2019.
Pedro Soliani de Castro
Gerente de Suprimentos

 COMPANHIA METROPOLITANA 
DE HABITAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COHAB - LICITAÇÕES
 LICITAÇÃO 005/19 – MODO DE DISPUTA FECHADA - 

PROCESSO SEI N° 7610.2019/0001960-0 - CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SER-
VIÇOS E OBRAS DE ESCADA DE PRÉDIO RESIDENCIAL, EM 
ESTRUTURA CONVENCIONAL E VEDAÇÃO EM ALVENARIA 
DE BLOCOS CERÂMICOS EM EDIFÍCIO DO CONJUNTO 
HABITACIONAL HELIÓPOLIS L, NA ÁREA DENOMINADA 
GLEBA L1, NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES QUE INTE-
GRAM ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

ASSUNTO: ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DESPACHO:
À vista dos elementos que integram o presente processo, 

em especial a deliberação da Comissão Permanente de Lici-
tação, constituída pela Portaria nº 09/2018, que acolho, no 
exercício de minhas atribuições legais e estatutárias, ADJUDICO 
e HOMOLOGO o resultado do presente certame licitatório, em 
favor da empresa JBC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

do certame, visando garantir um maior número de empresas 
licitantes, entendemos que possa ser utilizados certificados de 
qualidade emitidos no exterior por Universidades, Institutos e/
ou Laboratórios Internacionais reconhecidas internacionalmen-
te, está correto nosso entendimento?

4) - Segundo informações extraídas do Anexo I, o módulo 
SCOOT tem que ser implantada nos lotes 3, 4, 5, 6 e 7, e realizar 
a manutenção nos lotes 1 e 2. Sendo obrigatório o uso deste 
o módulo, conforme item 9.3, página 72 do Anexo I. Para que 
não haja direcionamento a um fornecedor pode ser exigido um 
determinado protocolo aberto (UTMC-2, NTCIP). No tocante 
ao software adaptativo (módulo SCOOT), o mesmo não é de 
protocolo aberto. Solicitamos que possa haver a possibilidade 
de fornecimento de qualquer software para a central, desde que 
cumpra com o protocolo UTMC-2, NTCIP de comunicação com 
os controladores.

O sistema SCOOT mencionado no documento é de proto-
colo proprietário e somente a empresa que fabrica/desenvolve 
o sistema poderá atender, desta forma resta comprovado a 
restrição as demais empresas de mercado também fabricante 
e desenvolvedora de apresentar sistemas de complexidades 
equivalentes ou superiores ao previsto no edital e seus anexos, 
que também se utilizam de protocolos UTMC-2, NTCIP de co-
municação com os controladores.

Diante de tais observações, tem-se que o edital precisa 
ser alterado permitindo a participação de mais empresas com 
sistemas compatíveis e semelhantes, está correto nosso en-
tendimento?

5) - Em análise ao Anexo XIII – Planilha de Composição 
de Custo e Orçamento Estimado, tem-se que alguns itens e 
quantidades não são coerentes no que se refere a fornecimento 
e substituição, como exemplo o lote 1, no item 8.2. a empresa 
a ser contratada deverá fornecer 49 peças de laço detector 
virtual (Câmera), não estaria equivocado o item seguinte 8.3. 
ao estabelecer a substituição de apenas 11 peças de laço virtual 
(câmera), nosso entendimento está correto?

6) - Ainda analisando a planilha para o Lote 1, se somar-
mos o fornecimento de controladores de todos os tipos para 
o presente lote (1), temos a soma total de 108 (cento e oito) 
equipamentos. Por outro lado, se considerarmos as quantidades 
previstas no Anexo C, Lote 1 Geral, as quantidades a serem 
sustituidas são de 98. Pergunta-se:

Está correto nosso entendimento que diante das incon-
gruências das quantidades encontradas no comparativo de um 
anexo com o outro, o que poderá refletir em revisão dos valores 
estimados, será revisto e corrigido as quantidades previstos nas 
planilhas Anexas ao Edital?

7) - Com relação ao item 8.2.1. do Edital: Patrimônio Líqui-
do Mínimo, que poderá ser comprovado por meio de balanço 
patrimonial, apresentado na forma do item 8.2.2, de, no mínimo 
20% (VINTE POR CENTO) para cada lote.

Contudo a lei de Licitação estabelece os seguintes limites 
como máximo admitidos para exigência em editais:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-
-financeira limitar-se-a:

§ 2º A Administração, nas compras para entrega futura 
e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital 
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias 
previstas no § 1º do arigo. 56 desta Lei, como dado objetivo de 
comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitan-
tes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser 
ulteriormente celebrado.

§ 3º O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a 
que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação 
da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta 
data através de índices oficiais”.

Pergunta-se:
a) Diante da exigência prevista no edital de que extrapola 

os limites contidos na lei, está correto nosso entendimento 
que o valor de Patrimônio Líquido Mínimo será adequado aos 
termos da Lei?

b) A Lei estabelece que a comprovação também poderá 
ser realizada através de Capital Social ou Patrimônio Líquido, 
está correto nosso entendimento que as empresas licitantes 
poderão comprovar o atendimento da referida exigência com 
a apresentação de Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo 
para cada lote?

Caso a resposta seja negativa, qual é a justificativa técnica-
-financeira para vedar comprovação de tal forma?

8) - Com relação ao item 3.3.2. letra a do Edital: Estão 
impedidas de participar, ainda, as empresas reunidas em con-
sórcio, qualquer que seja sua formação.

Pergunta-se:
a) Diante da complexidade e expressivo valores contratuais 

que podem ser alcançados, não seria viável possibilitar a parti-
cipação de empresas em consórcio, visando angariar um maior 
número de empresas interessadas, ampliando dessa forma a 
competitividade do certame, trazendo a economicidade espera-
da na referida contratação por parte da CET/SP?

b) Outros contratos da própria CET/SP com complexidade 
inferior e/ou equivalente permitiram e são executados em 
consórcio, como por exemplo os contratos de fiscalização 
eletrônica radares, que foi dividido em 04 lotes e permitiu que 
as empresas interessadas firmassem consórcio para fins de 
participação, da mesma forma o contrato de manutenção se-
mafórica atualmente, também foi divido em 03 lotes e também 
permitiu a participação de empresas reunidas em consórcio, 
diante desses fatos porque a presente Consulta Pública veda 
a participação de Consórcio na futura licitação? Quais as 
justificativas técnicas para tal vedação? Não estaria a CET/SP 
restringindo a participação de um número maior de empresas 
(consórcios) licitantes?

RESPOSTAS:
1) - Esclarecemos que o fornecimento e a implatação de lu-

minária de travessia de pedestre integram o objeto da contrata-
ção, sendo item relevante de segurança viária, pois se instalada 
de maneira inadequada ocasiona direcionamento equivocado 
de luz a veículos, majorando os riscos de acidente na via. Ade-
mais, a instalação elétrica realizada de forma inadequada deixa 
a coluna energizada, implicando em risco real de curto circuito 
e expõe os munícipes ao risco de choque, principalmente quan-
do da utilização da botoeira, razão pela qual será mantido o 
teor do edital.

2a) e 2b) – Esclarecemos que todo “no break” que esti-
ver laudado conforme as exigências da especificação técnica 
(publicada no site da CET) e posteriormente for aprovado pelo 
laboratório CET nos testes de funcionalidades, serão autoriza-
dos para instalação.

2c) - A CET não emite laudo e sim o relatório de testes de 
funcionalidade.

3) - Sim, desde que atendam as especificações técnicas da 
CET, sejam aprovados no teste de funcionalidades e desde que 
as traduções das documentações sejam realizadas por tradutor 
juramentado.

4) - Todas as centrais de controle de tráfego da Cidade 
de São Paulo utilizam o módulo para tempo real do sistema 
SCOOT, bem como estão interligadas entre sí, de forma que será 
mantido o teor do edital.

5) - Informamos que o edital será reformulado para ade-
quar os itens 8.2 e 8.3.

6) - Entendimento incorreto, pois a primeira tabela refere-
-se a manutenção corretiva (anexo D) e a segunda tabela a 
modernização (anexo C).

7) - Informamos que o edital será reformulado para reduzir 
a exigência de comprovação de patrimônio líquido para 10% do 
valor estimado da contratação, haja vista que os contratos in-

bos de alta tensão, abalroamentos em acidentes de trânsito e 
vandalismo.

Deve ficar claro, no mencionado dispositivo, que o furto 
também não é coberto pela garantia.

RESPOSTAS:
1) - Esclarecemos que as condições solicitadas pela inte-

ressada já se encontravam nos itens 19.21 e 19.22 do Termo 
de Referência, devendo a contratada implementar e manter o 
Programa de inventário, incluindo-se entre suas atribuições o 
fornecimento das etiquetas de controle de patrimonio em con-
formidade ao padrão do sistema de inventário da CET.

2) - Informamos que o edital será reformulado para subs-
tituir a exigência qualitativa por quantitativa de serviços de 
Fornecimento e implantação de Laço Detector Virtual referente 
à 1% (um por cento) da quantidade total por lote. Também será 
suprimida a exigência de demonstração dos resultados obtidos 
na prestação de serviços.

3) - De acordo com as legislações federal e municipal, 
as retenções efetuadas pelos tomadores de serviços são as 
seguintes:

• 11% de INSS sobre o valor da mão-de-obra;
• 5% de ISS caso a empresa seja de fora do Município de 

São Paulo e não esteja cadastrada na Prefeitura de São Paulo;
• 4,65% de PCC sendo (1% Contribuição Social sobre o 

Lucro, 0,65% PIS e 3% COFINS);
• 1,5% Imposto de Renda.
4) – Considerando que a Garantia deve corresponder ao 

pretenso contrato em sua integridade e que o Regulamento In-
terno prevê, inclusive, que o seguro garantia poderá ser elevado 
em até 10% em função da complexidade técnica, fica mantida 
a porcentagem estabelecida no edital.

5) – Esclarecemos que o item 8.3.13 não traz qualquer 
denominação à certidões, dispondo sobre o efeito que ela deve 
ter, ou seja, de negativa de débitos. Acrescentamos que o item, 
contrario ao que dispõe a interessada, permite a opção além 
de certidão negativa, portanto, excluí-la restringiria a licitação.

6) - Com a finalidade de ampliar a concorrência e evitar a 
possibilidade de concentração dos serviços em uma unica em-
presa, informamos que o edital será reformulado para prever a 
adjudicação de, no máximo, 02 (dois) lotes por empresa.

7) - Informamos que o edital será reformulado para passar 
a prever a especificação ténica do kit de alimentação solar 
como anexo.

8) - Esclarecemos que para garantir a qualidade dos produ-
tos objetos do contrato, os equipamentos devem ser laudados 
conforme as exigências da Especificação Técnica constante 
no link http://www.cetsp.com.br/consultas/publicacoes/
especificacoes-tecnicas/dutos-subterraneos.aspx e poste-
riormente encaminhados ao laboratório CET para testes de fun-
cionalidades, e somente após a aprovação das funcionalidades 
pela CET será autoriza da a instalação.

Informamos que o edital será reformulado para passar a 
prever o link da especificação.

9) - Esclarecemos que o item 19.17 do Termo de Referência, 
em sua nota 1, prevê a integração com o sistema cooperativa 
da CET. Tal condição também está prevista a Clausula Quarta do 
Contrato item 4.35.

10) - Esclarecemos que o Termo de Permissão para Ocu-
pação de Vias - TPOV, é o documento que permite que as 
empresas responsáveis pela prestação de serviços públicos ou 
privados para implantação e instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana possam ocupar o espaço viário para a 
execução de obras ou serviços, de acordo com as condições 
pré-estabelecidas nesse termo de permissão, atendendo ao 
previsto na Legislação Federal, Lei 9.503/97 (Código de Trânsito 
Brasileiro-CTB) e na Legislação Municipal - Lei 13614/03, regu-
lamentada pelo Decreto 44755/04 e Lei 14.072/05, regulamen-
tada pelo Decreto 51.953/10.

Dessa feita, é necessária a efetiva emissão do documento, e 
não somente a comprovação da sua solicitação.

11) – Esclarecemos que a Lei Municipal n. 14.094/05 dis-
põe em seu art. 3º que “A existência de registro no Cadin Muni-
cipal impede os órgãos e entidades da Administração Municipal 
de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas físicas 
e jurídicas a que se refere: I - celebração de convênios, acordos, 
ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer 
título, de recursos financeiros (...)”, tratando-se, portanto, de 
exigência legal para a contratação.

12) - Esclarecemos que as liberações para circulação de 
veículos nas ZMRC e Rodízio Municipal deverão ser solicitadas 
junto ao DSV/AE.

13) - Informamos que o edital será reformulado para 
melhor esclarecer a questão da garantia no item 13.4 do TR 
e correlatos.

ESCLARECIMENTO Nº 06
1) - Com relação ao item 8.4.4. letra a do Edital: Entende-

-se por pertinente e compatível Atestado(s) ou Certidão(ões) 
de prestação de serviços relativos à sinalização semafórica, em 
atendimento aos seguintes volumes mínimos, para cada lote.

Os Subitens 8.4.4.1., 8.4.4.2., 8.4.4.3, 8.4.4.4, 8.4.4.5, 
8.4.4.6. e 8.4.4.7, Fornecimento e Implantação de Luminária 
para Travessia de Pedestres, exigem a comprovação específica 
sem relevância técnica ou financeira para o objeto da contrata-
ção, visando apenas restringir a participação de empresas com 
comprovação de larga experiência no fornecimento, implanta-
ção revitalização e manutenção em equipamentos similares ao 
objeto do edital, portanto, com complexidade técnica superior 
e/ou semelhante.

E ainda, os referidos itens se mostram ilegais porque não 
são itens de maior relevância técnica, visto que não há nenhu-
ma complexidade técnica no fornecimento, manutenção e na 
manutenção Luminária para Travessia de Pedestres.

Entendemos que não há motivos para se exigir a compro-
vação de capacidade técnica do item Luminária para Travessia 
de Pedestres, uma vez que estes serviços não são de maior 
relevância técnica nem de valor significativo.

Sugerimos e entendemos que de acordo com as previsões 
legais tal exigência deverá ser revisto e excluído das exigências 
da qualificação técnicas as empresas licitantes como limitação 
à participação das empresas especializadas em sistemas de 
controle semafórico do setor, uma vez de tal exigência não de-
monstra a capacidade das empresas para modernizar e realizar 
manutenção de rede semafórica, por ser um simples item aces-
sório e/ou auxiliar (luminária pública) a ser conectada à saída 
do controlador está correto o nosso entendimento?

2) - Com relação ao item 6.2.3. do Anexo I: Serviço de 
Retirada e Instalação de Nobreaks (todo conjunto), este serviço 
compreende a retirada dos nobreaks atuais substituindo-os 
pelos nobreaks aprovados e certificados pela CET, Pergunta-se:

a) - Quais são as marcas e modelos de Nobreaks hoje que 
foram submetidos a testes e aprovados e certificados pela CET/
SP para a devida implantação.

b) - Entendemos que equipamentos que tenham sido sub-
metidos e aprovados em testes em entidades com autonomia 
para emissão de laudo, certificados e pareceres técnicos como 
(IPT - instituto de Pesquisas Tecnológicas, Instituto Mauá, ou de 
outra entidade internacional, etc) poderão ser ofertados e serão 
aceitos pela CET/SP, está correto nosso entendimento? Caso a 
resposta seja negativa, quais os fundamentos técnicos para a 
não aceitação?

c) - Está correto o nosso entendimento de que a CET/SP por 
ser uma entidade de caráter executivo, não tem autonomia para 
emissão de Certificados, Laudos e Pareceres Técnicos de homo-
logação e aprovação de testes de equipamentos, está correto o 
nosso entendimento

3) - Com relação ao item 22.2 do Anexo I: Exige-se por 
parte da empresa CONTRATADA a apresentação de Certificados 
de Qualidade emitidos por entidades associadas a ABIPTI ou 
credenciadas no INMETRO. Visando aumentar a competitividade 
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